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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

08/11/2024

2bCapital S.A.
CNPJ no 07.063.675/0001-29  –  NIRE 35.300.318.714

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração 
realizada em 20.9.2024

Aos 20 dias do mês de setembro de 2024, às 11h, reuniram-se, na sede social, Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, 1.309, 8o andar, Vila Nova Conceição, São Paulo, SP, CEP 04543-011, os 
membros do Conselho de Administração da Sociedade sob a presidência do senhor Bruno D’Avila 
Melo Boetger, que convidou o senhor Cassiano Ricardo Scarpelli para secretário. Durante a reunião, 
os Conselheiros elegeram, para ocupar cargo de Diretor da Sociedade, o senhor Carlos Wagner 
Firetti, brasileiro, casado, bancário, RG 17.479.741-2/SSP-SP, CPF 116.362.538-81, com endereço 
profissional no Núcleo Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. O Diretor eleito: 
1) firmou declaração referente ao não impedimento do exercício de cargo de administração em 
companhias, conforme disposto no artigo 147 da Lei no 6.404/76, a qual ficará arquivada na sede da 
Sociedade; 2) terá mandato coincidente com os dos demais membros da Diretoria, estendendo-se 
até a posse dos diretores que serão eleitos na 1a Reunião do Conselho de Administração que se 
realizar após a Assembleia Geral Ordinária de 2027. Em consequência, a Diretoria da Sociedade 
fica assim composta: Diretor-Presidente: Bruno D’Avila Melo Boetger, brasileiro, casado, 
bancário, RG 07.153.101-6/SECC-RJ, CPF 867.743.957/91; Diretores: Rafael Padilha de Lima 
Costa, brasileiro, casado, bancário, RG 11.329.998-6/IFP-RJ, CPF 055.217.997/37, com endereço 
profissional na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.309, 3o andar, Vila Nova Conceição, 
São Paulo, SP, CEP 04543-011; Affonso Correa Taciro Junior, brasileiro, casado, bancário, RG 
17.265.836-6/SSP-SP, CPF 125.725.268-24; e Carlos Wagner Firetti, brasileiro, casado, bancário, 
RG 17.479.741-2/SSP-SP, CPF 116.362.538-81, ambos com endereço profissional no Núcleo 
Cidade de Deus, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900. Nada mais foi tratado, encerrando-se 
a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos Conselheiros presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Bruno D’Avila Melo Boetger, Cassiano Ricardo Scarpelli e 
Moacir Nachbar Junior. Declaração: Declaro para os devidos fins que a presente é cópia fiel da 
Ata lavrada no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
a) Cassiano Ricardo Scarpelli - Secretário. Certidão - Secretaria de Desenvolvimento Econômico - 
JUCESP - Certifico o registro sob o número 386.555/24-2, em 22.10.2024. a) Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral.

ESSENCIS BIOMETANO S.A.
CNPJ/MF sob o nº 48.119.972/0001-26 - NIRE 35300601629

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE OUTUBRO DE 2024
1. Data, hora e local. Realizada em 15 de outubro de 2024, às 10:00, de forma remota, por videoconferência, 
considerada realizada, para todos os fins, na sede da Essencis Biometano S.A., localizada na cidade de Caieiras, 
estado de São Paulo, na Rodovia Bandeirantes SP-348, Via de Acesso Norte Km 33, CEP 07721-000 (“Companhia”). 2. 
Presença e convocação. Dispensadas as formalidades de convocação, em razão da presença da totalidade das 
acionistas da Companhia, na forma do artigo 124, §4º da Lei 6.404/76, conforme alterada. 3. Mesa. Presidente: Sr. 
Sergio Arosti Maturana; e Secretário: Sr. Amil Bartolomeu Garcia. 4. Deliberações. As acionistas, após deliberação, 
por unanimidade e sem ressalvas, decidiram aprovar a operação de crédito entre a Companhia e o Banco do Brasil, no 
valor total de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais) (“Operação”), que consistirá na emissão de duas Cédulas de 
Crédito Bancário, nos valores de R$6.000.000,00 (seis milhões de reais), e R$4.000.000,00 (quatro milhões de reais), 
com prazo de vencimento previsto para outubro de 2025, com pagamento total dividido em 9 (nove) parcelas, 
acrescido de encargos financeiros CDI + 2,70% (dois vírgula setenta por cento), e de uma comissão flat de 0,50% 
(cinquenta centésimos por cento), sobre o crédito concedido. As CCBs contarão com o aval das acionistas da 
Companhia, na seguinte proporção: da Solví Essencis Ambiental S.A. para a CCB 1, no valor de R$6.000.000,00 (seis 
milhões de reais); e da Ecometano Empreendimentos S.A. para a CCB 2, no valor de R$4.000.000,00 (quatro milhões 
de reais). As acionistas decidiram, ainda, que todo e qualquer evento de amortização, vencimento antecipado ou 
liquidação de uma das CCBs, seja de forma facultativa ou compulsória, deverá ser imediatamente replicado para a 
outra CCB, na mesma proporção, com o objetivo de manter a isonomia entre as dívidas. A Diretoria da Companhia fica 
autorizada a tomar todas as providências necessárias para operacionalizar o quanto ora aprovado. 5. Encerramento. 
Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. Confere com a original lavrada em livro próprio. Caieiras/SP, 15 de 
outubro de 2024. Mesa: Sergio Arosti Maturana - Presidente da Mesa, Amil Bartolomeu Garcia - Secretário 
da Mesa. Acionistas: Ecometano Empreendimentos S.A - Por Thales Ribeiro Motta Junior e Daniel Gonçalves 
Sena, Solví Essencis Ambiental S.A. - Por Frederico Guimarães da Silva e Anrafel Vargas Pereira da Silva. JUCESP 
nº 390.285/24-9 em 01.11.2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

Companhia de Participações Aeroportuárias
CNPJ/MF n.º 09.352.896/0001-42 - NIRE 35.300.353.170

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 17 de setembro de 2024
Data, Hora e Local: São Paulo, 17 de setembro de 2024, às 10h, na sede social da Companhia de Participações Ae-
roportuárias (“Companhia”), localizada na Avenida Chedid Jafet, nº 222, Bloco B, 4º Andar – Parte, Vila Olimpia, São 
Paulo/SP, CEP 04551-065. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Convo-
cação e Presença: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade das Acionistas, nos termos do parágra-
fo 4º, do artigo 124, da Lei nº. 6.404/76, conforme alterada (“LSA”). Mesa: Presidente: Fábio Russo Corrêa. Secretário: 
Ana Maria de Castro Rovai. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a reeleição dos membros do Conselho de Administra-
ção da Companhia e (ii) ratifi cação dos atos já praticados. Deliberações: As acionistas, sem quaisquer restrições ou 
ressalvas, deliberaram: 1. Autorizar a lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o parágrafo 
1º, do artigo 130, da LSA; 2. Conforme previsto no artigo 17 do Estatuto Social, aprovar a reeleição dos seguintes mem-
bros do Conselho de Administração da Companhia: (a) Fábio Russo Corrêa, brasileiro, casado, engenheiro civil, por-
tador da Cédula de Identidade RG nº 16830417 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 014.930.467-64, com endereço pro-
fi ssional na Av. Chedid Jafet, 222, bloco B, Andar 4, Vila Olímpia, São Paulo – SP, CEP 04.551-065; (b) Ana Maria de 
Castro Rovai, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade RG nº 26.381.931-0 SSP/SP, inscrita 
no CPF/MF sob n.º 276.198.128-65, com endereço profi ssional na Rua Pais Leme, 524, Andar 4, Pinheiros, São Paulo - 
SP, CEP 05.424-904; (c) Marcus Vinícius Vieira Macedo, brasileiro, solteiro, engenheiro mecânico, portador da cé-
dula de identidade RG nº 26.457.349-3 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº 268.163.238-23, com endereço profi ssional 
na Rua Pais Leme, 524, Andar 4, Pinheiros, São Paulo - SP, CEP 05.424-904; (d) Jose Ricardo Hernandez Larios, 
salvadorenho, casado, economista, portador do passaporte SLV D02514836, residente e domiciliado em San José, Es-
cazú, Residencial Los Laureles, Costa Rica; (e) Simon Daniel Locher, suíço, casado, economista, portador do passa-
porte n.º X4370181 e da cédula de identidade RNE nº VO70342F, expedida pelo Departamento de Polícia Federal, e ins-
crito no CPF sob nº 233.805.848-86, com endereço profi ssional na Rua Dias Ferreira, nº 78, sala 301, Leblon, Rio de Ja-
neiro - RJ CEP 22.431-050; e (f) Tobias Market, suíço, divorciado, psicólogo, portador do passaporte nº X0046062, 
inscrito no CPF sob nº 711.018.411-09, com endereço profi ssional na Rua Dias Ferreira, nº 78, sala 301, Leblon, Rio de 
Janeiro – RJ, CEP 22.431-050, todos com mandato até 01/09/2027, devendo permanecer em seus cargos até a eleição 
e posse de seus substitutos. 2.1. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos declaram terem conhecimen-
to do artigo 147 da LSA, e alterações posteriores e consequentemente, não estarem incursos em quaisquer dos crimes 
previstos em Lei que os impeçam de exercer atividades de administrador da Companhia, conforme Termos de Posse, 
Declarações de Desimpedimento e de Renúncia à Remuneração arquivados na sede da Companhia. 2.2. Por fi m, deci-
dem ratifi car e convalidar todos os atos praticados até esta data por quaisquer dos membros do Conselho de Adminis-
tração ora eleitos. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada 
a presente ata, que, após lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Presença e Assinaturas: Presidente 
da Mesa: Fábio Russo Corrêa. Secretário: Francisco Daniel Holanda Noronha. Acionistas: (1) CCR España – Concesio-
nes y Participaciones S.L.U.; (2) Holding IDC S.A.; e (3) Aport S.A. A presente ata é cópia fi el daquela lavrada em livro 
próprio. MESA: Fábio Russo Corrêa - Presidente da Mesa, Ana Maria de Castro Rovai - Secretário. JUCESP nº 
391.820/24-2 em 31.10.2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ nº 14.876.090/0001-93

EDITAL DE 1ª (PRIMEIRA) CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE
TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 1ª

SÉRIE DA 33ª EMISSÃO DA GAIA IMPACTO SECURITIZADORA S.A.
Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 1ª Série da 33ª Emissão da Gaia Im-
pacto Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 14.876.090/0001-93 (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Emissora”, res-
pectivamente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 1ª Série da 33ª Emissão de Certifi ca-
do de Recebíveis Imobiliários da Gaia Impacto Securitizadora S.A, celebrado em 15 de setembro de 2021, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em Assembleia Especial de Titulares dos CRI (“Assembleia”), a rea-
lizar-se no dia 29 de novembro de 2024 as 14h00, de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Google 
Meet, sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRI devidamente habilita-
dos, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 
60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberar sobre as seguintes matérias da Ordem do 
Dia: (i) Aprovação para a liberação parcial da alienação fi duciária de Imóvel, na forma prevista no Instrumento Parti-
cular de Alienação Fiduciária de Imóvel (“Alienação Fiduciária de Imóvel”), de até 21 (vinte e uma) unidades residen-
ciais do Empreendimento Soma (conforme defi nido na Alienação Fiduciária de Imóvel), de modo que o produto objeto 
da venda a ser realizada por Instrumento Particular de Compra e Venda e/ou Instrumento Particular de Compra e Ven-
da com Pacto Adjeto de Alienação Fiduciária pelo valor médio de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais) por unida-
de (“Valor Médio”), totalizando um Valor Geral de Venda (“VGV”) de em torno de R$ 4.620.000,00 (quatro milhões 
seiscentos e vinte mil reais). Para fi ns de esclarecimentos, a Emissora informa que o Valor Médio foi calculado com base 
no Parecer Opinativo datado de 01/10/2024, que será disponibilizado no site da Emissora na mesma data da publica-
ção deste Edital de Convocação, e que o produto de venda das unidades residenciais será direcionado ao caixa da De-
vedora para manutenção do capital de giro na fase de ocupação do empreendimento no valor/percentual máximo de 
até 20%(vinte por cento) do VGV calculado com base no valor médio de venda R$ 23.760.000,00 (vinte e três milhões 
setecentos e sessenta mil reais) e o que sobejar, será direcionado para amortização do saldo devedor dos CRI. (ii) A 
autorização para a Emissora, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizarem todos os atos e celebrarem todos e 
quaisquer documentos necessários para a implementação das deliberações da Assembleia, incluindo, mas não se limi-
tando, a celebração dos Aditamentos ao Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Imóvel e do Termo de Se-
curitização no prazo de até 60 dias contatos a partir da formalização dos contratos de compra e venda entre a De-
vedora e o adquirente. As matérias acima indicadas deverão ser consideradas pelos Titulares dos CRI de forma in-
dependente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação a respeito de qualquer 
uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma 
Google Meet e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora 
individualmente para os Titulares dos CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
assembleia@grupogaia.com.br e assembleias@pentagonotrustee.com.br, a confi rmação de sua participação na As-
sembleia, acompanhada dos Documentos de Representação (conforme abaixo defi nidos), preferencialmente até 2 
(dois) dias antes da realização da Assembleia. Para os fi ns da Assembleia, considera-se “Documentos de Representa-
ção”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular dos CRI; caso repre-
sentado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconheci-
da ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e 
outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais parti-
cipantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento 
societário que comprove a representação legal do Titular dos CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitaliza-
da de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser en-
viada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado di-
gital, com poderes específi cos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompa-
nhada do documento de identidade do procurador. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito de 
voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspon-
dente manifestação de voto à distância (“Instrução de Voto”), nos correios eletrônicos assembleia@grupogaia.com.br 
e assembleias@pentagonotrustee.com.br, respectivamente, conforme modelo de Instrução de Voto anexo à Proposta 
da Administração, disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu 
website (www.grupogaia.com.br) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchi-
da e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu procurador, conforme aplicável e acompanhada dos Documentos de Re-
presentação. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto serão computados como pre-
sença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na plataforma di-
gital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto 
de forma prévia pelo Titular dos CRI ou por seu procurador com a posterior participação na Assembleia via acesso à 
plataforma, o Titular dos CRI, caso queira, poderá votar na Assembleia, caso em que o voto anteriormente enviado de-
verá ser desconsiderado. Os termos ora utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm 
o signifi cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação. São Paulo, 08 de novembro de 2024

Nome: João Paulo dos Santos Pacifi co - Cargo: Diretor de Relações com Investidores

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032 - COMPANHIA FECHADA 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE OUTUBRO DE 2024 

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 24 de outubro de 2024, às 09h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua 
Heitor dos Prazeres, 320, bairro Vila Sônia, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 
(“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: Marcio Magalhães Hannas. Secretária: Fernanda Fonseca 
Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a celebração de aditivo com terceiro. 6. DELIBERAÇÕES: As 
acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram aprovar: (i) A lavratura 
da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Conforme atribuição 
prevista no artigo 6º, inciso (viii), do Estatuto Social da Companhia, a celebração do 17º Aditivo ao Contrato de 
Fornecimento de Sistema de Sinalização para Linha 4 – Amarela com a Siemens Mobility Soluções de Mobilidade Ltda 
e Hyundai Rotem Company, para alteração de cláusulas contratuais, tudo conforme termos e condições apresentadas 
nesta assembleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada 
a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será 
assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do 
§1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 24 de 
outubro de 2024. Assinaturas: Marcio Magalhães Hannas, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, 
Secretária. Acionistas: (1) CCR S.A., por Marcio Magalhães Hannas; (2) RUASINVEST S.A., por Paulo José Dinis Ruas 
e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz; e (3) MITSUI & CO.,LTD., por Stephan Joinovici Cadier. Certifi co que a presente é 
cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Marcio Magalhães Hannas - Presidente da Mesa - Assinado com 
Certi cado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certi cado Digital ICP 
Brasil. JUCESP nº 391.978/24-0 em 04.11.2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

PRINCIPIA EDUCAÇÃO SECURITIZADORA II S.A. 
CNPJ nº 51.941.720/0001-92 - NIRE 35300621867

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA PRINCIPIA EDUCAÇÃO SECURITIZADORA II S.A. 
REALIZADA EM 05 DE NOVEMBRO DE 2024

1. Data, Hora e Local: Aos 05 dias de novembro de 2024, às 10h00 horas, na sede social da Principia Educação Securitizadora II S.A. 
(“Companhia” ou “Emissora”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala M-14, CEP 04.533-
900. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, diante da presença do acionista, representando a totalidade das ações 
de emissão da Companhia, nos termos do §4º, do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Sr. Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa – Presidente; Sra. Thais de Castro Monteiro – Secretária. 
4. Ordem do dia: (I) autorizar os diretores da Companhia para a prática nos atos de aditamentos, e, caso necessários à formalização 
correta e eficaz do Quinto Aditamento à Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, em duas séries, com instituição de Patrimônio Separado, para colocação Privada, da 
Principia Educação Securitizadora II S.A. e para tomar todas as demais providências necessárias para efetivação. 5. Deliberações: 
Autorizar os diretores da Companhia a praticarem os atos necessários para a formalização do Quinto Aditamento à Escritura Particular 
da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em duas séries, com instituição 
de Patrimônio Separado, para colocação Privada, da Principia Educação Securitizadora II S.A. 6. Encerramento: nada mais tendo sido 
tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, que, após lida e achada conforme, foi assinada por mim, 
Secretária, e pelo Presidente da mesa, na forma do §1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Mesa: Vinicius Bernardes Basile 
Silveira Stopa (Presidente), Thais de Castro Monteiro (Secretária). Certifico que a presente é cópia autêntica do original lavrado em 
livro próprio. São Paulo/SP, 05 de novembro de 2024. Mesa: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente, Thais de Castro 
Monteiro - Secretária Acionistas: Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa, Travessia Assessoria Financeira Ltda. - Representada 
por Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa.

PRINCIPIA EDUCAÇÃO SECURITIZADORA II S.A. 
CNPJ nº 51.941.720/0001-92 - NIRE 35300621867

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA PRINCIPIA EDUCAÇÃO SECURITIZADORA II S.A. 
REALIZADA EM 06 DE NOVEMBRO DE 2024

(EM RETIFICAÇÃO E RATIFICAÇÃO À ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
 REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 2024, REGISTRADA EM 03 DE JUNHO DE 2024, SOB O Nº 214.961/24-7)

1. Data, Hora e Local: Aos 06 dias de novembro de 2024, às 13h00 horas, de forma eletrônica, nos termos da legislação vigente, bem como 
na sede social da Principia Educação Securitizadora II S.A. (“Companhia” ou “Emissora”), na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Tabapuã, nº 41, 13º andar, sala M-14, CEP 04.533-900. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, diante da presença 
do acionista, representando a totalidade das ações de emissão da Companhia, nos termos do §4º, do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Sr. Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa – Presidente; 
Sra. Thaís de Castro Monteiro – Secretária. 4. Ordem do dia: (a) a retificação das deliberações tomadas na Assembleia Geral Extraordiná-
ria, realizada em 24 de maio de 2024 (“AGE”), com o objetivo de retificar o item (i) da Ordem do Dia, nos termos aqui dispostos, de modo a 
conformar a AGE com o aumento da Emissão, com a consequente emissão de novas Debêntures, pela Companhia, aprovada pelos deben-
turistas em sede de assembleia geral de debenturistas realizada em 30 de outubro de 2024 (“AGD”), correspondentes a 60.000 (sessenta 
mil) Debêntures, sendo 42.000 (quarenta e duas mil) Debêntures da Primeira Série e 18.000 (dezoito mil) Debêntures da Segunda Série, 
todas com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão, perfazendo o montante total de R$ 60.000.000,00 (sessenta 
milhões de reais); (b) a ratificação de todos os demais termos e deliberações objeto da AGE que não são objeto de retificação, permanecendo 
vigentes em sua integralidade, conforme originalmente estabelecido na AGE; e (c) a ratificação dos atos já praticados pelos diretores, 
representantes legais e procuradores bastante constituídos, relacionados às deliberações acima. 5. Deliberações: após os esclarecimentos 
e discussões necessários, o acionista da Companhia, sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovou: (a) a retificação do item (i) da Ordem 
do Dia visando conformar a AGE com o aumento da Emissão, com a consequente emissão de novas Debêntures, de modo que o item (i) da 
Ordem do Dia da AGE passará a viger conforme abaixo: “(I) a Emissão, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações e da 
Resolução CMN 2.686, a ser regida pela competente “Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, em Duas Séries, com Instituição de Patrimônio Separado, para Colocação Privada, da Principia Educa-
ção Securitizadora II S.A.” a celebrada entre a Companhia, a PRINCIPIA EDUCAÇÃO TECNOLOGIA E SERVIÇOS LTDA., sociedade limitada, 
com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Dr. Cardoso de Melo, 1340, Cj. 11, Vila Olímpia, CEP 04548-004, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 45.954.282/0001-02, na qualidade de contratada, (“Principia”), e os Debenturistas (conforme definidos na Escritura de 
Emissão) (“Escritura de Emissão”), a qual terá as seguintes características e condições: i. Número da emissão: a Emissão constituirá a 
1ª (primeira) emissão de Debêntures da Companhia; ii. Datas de Emissão. A data de emissão das Debêntures será o dia 28 de maio de 
2024 (“Data de Emissão”). iii. Número de Séries. A Emissão será realizada em 2 (duas) séries. iv. Valor Total da Emissão. O valor total 
da Emissão será de R$ 90.000.000,00 (noventa milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”). 
v. Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 90.000 (noventa mil) Debêntures, sendo 63.000 (sessenta e três mil) Debêntures da Primeira 
Série (conforme abaixo definido) e 27.000 (vinte e sete mil) Debêntures da Segunda Série. vi. Forma e Comprovação de Titularidade das 
Debêntures. As Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para 
todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato das Debêntures emitido pelo Escriturador. Adicionalmente, 
para as Debêntures da Primeira Série, custodiadas eletronicamente na B3, será expedido extrato em nome dos Debenturistas que servirá 
de comprovante de titularidade de tais Debêntures da Primeira Série. Ainda, para as Debêntures da Segunda Série, a titularidade será 
comprovada pela inscrição do nome dos Debenturistas no “Livro de Registro de Debêntures Nominativas” da Emissora. vii. Destinação dos 
Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia por meio da Emissão e decorrentes da subscrição e integralização das Debêntures 
serão acolhidos pela Companhia na Conta do Patrimônio Separado (conforme definido na Escritura de Emissão), sendo o Patrimônio 
Separado (conforme abaixo definido) submetido ao Regime Fiduciário (conforme abaixo definido), serão destinados à aquisição, pela 
Companhia, dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), nos termos do “Termo Geral de Cessão”, a ser celebrado, nesta data, entre 
a Principia e a Companhia (“Contrato de Cessão”), desde que atendam aos Critérios de Elegibilidade previstos na Escritura de Emissão e 
no Contrato de Cessão; viii. Regime de Colocação e Procedimento de Distribuição: A colocação das Debêntures será realizada de forma 
privada, sem a intermediação de quaisquer instituições, integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, e não contará com 
qualquer forma de esforço de venda perante o público em geral, sendo expressamente vedada a negociação das Debêntures em bolsa de 
valores ou em mercado de balcão organizado, ressalvada a possibilidade de negociação privada. Haverá o registro na B3, para fins de 
registro em nome do titular das Debêntures e liquidação financeira dos eventos de pagamento previstos na Escritura realizada através da 
B3; ix. Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, nos termos da Lei das Sociedades por Ações; x. Valor Nominal Unitário: O 
valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (mil reais), na Datas de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); xi. Prazo e Data 
de Vencimento. Ressalvada as hipóteses de Resgate Antecipado Compulsório e observado o Cash Sweep (conforme definido abaixo), nos 
termos previstos na Escritura de Emissão, as Debêntures têm prazo de vigência de 29 (vinte e nove) meses corridos contados da Data da 
Emissão, vencendo-se, portanto, em 20 de outubro de 2026 (“Data de Vencimento”), sendo os primeiros 18 (dezoito) meses (inclusive) 
destinados à compra dos Direitos Creditórios, nos termos do Contrato de Cessão, e, a partir 19º (décimo nono) mês (inclusive) após a Data 
da Emissão e até a Data de Vencimento, destinados ao pagamento das Debêntures com mecanismo de Cash Sweep (conforme definido 
abaixo). Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado compulsório das Debêntures, na hipótese de ausência ou inaplicabilidade de taxa 
e/ou vencimento antecipado ou resgate antecipado compulsório das Debêntures, conforme previsto na Cláusula 10.1 abaixo, a Emissora 
obriga-se a: (a) na Data de Vencimento da Primeira Série, realizar o pagamento das Debêntures da Primeira Série pelo seu saldo do Valor 
Nominal Unitário, acrescido da Remuneração da Primeira Série e eventuais valores devidos e não pagos, calculados na forma prevista na 
Escritura de Emissão; e (b) na Data de Vencimento da Segunda Série, realizar o pagamento das Debêntures da Segunda Série pelo seu saldo 
do Valor Nominal Unitário, acrescido do Prêmio de Participação e eventuais valores devidos e não pagos, calculados na forma prevista na 
Escritura de Emissão. xii. Atualização Monetária das Debêntures. O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures não será atualizado monetariamente. xiii. Remuneração das Debêntures da Primeira Série: As Debêntures da Primeira Série 
farão jus a uma remuneração (“Remuneração da Primeira Série” ou “Remuneração”) correspondente a 100% (cem por cento) da variação 
acumulada da Taxa DI, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada 
diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página da internet (http://www.b3.com.br), acrescida do spread correspondente 
a 7,0% (sete por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis. A Remuneração da Primeira Série será calculada de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
Primeira Série (ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso), desde a Primeira Data de Integrali-
zação ou a última Data de Pagamento da Remuneração da Primeira Série (conforme abaixo definido), conforme o caso, e paga ao final de 
cada Período de Capitalização (conforme abaixo definido). O cálculo da Remuneração da Primeira Série obedecerá à fórmula a ser prevista 
na Escritura de Emissão; xiv. Remuneração das Debêntures da Segunda Série: As Debêntures da Segunda Série farão jus a um prêmio 
de participação correspondente ao excedente da receita dos Créditos, desde que a Emissora esteja adimplente com todas as suas obrigações 
oriundas da Escritura e/ou não esteja em curso nenhum evento de vencimento antecipado, se houver, após o pagamento da Remuneração 
das Debêntures da Primeira Série (“Prêmio de Participação”); xv. Pagamento da Remuneração das Debêntures: A Remuneração das 
Debêntures será paga pela Companhia de acordo com o que está disposto na Escritura de Emissão; xvi. Repactuação Programada: Não 
haverá; xvii. Amortização do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série: Ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado 
Compulsório e observado o Cash Sweep, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série será amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento; xviii. Amortização do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série: Ressalvada a hipótese de Resgate Antecipado Compulsório, nos termos 
previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série deverá 
ser amortizado se o índice de subordinação atingir o patamar de 35% (trinta e cinco por cento), em valor suficiente para que o índice de 
subordinação seja igual a 30% (trinta por cento), caso, cumulativamente, (i) haja a solicitação pela Principia com antecedência mínima de 
5 (cinco) Dias Úteis; e (ii) não haja nenhum Evento de Resgate Antecipado Compulsório (conforme definido na Escritura de Emissão) em 
curso; xix. Amortização Extraordinária Obrigatória: Cash Sweep. A partir do 19º (décimo nono) mês (inclusive) contados da contados da 
Data da Emissão Suplementar e até o pagamento integral dos valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, a Emissora deverá 
aplicar a totalidade dos recursos decorrentes dos Direitos Creditórios depositados na Conta Centralizadora, nas Contas Adicionais e na Conta 
do Patrimonio Separado para a amortização ou resgate total das Debêntures, conforme aplicável e estabelecido no parágrafo abaixo (“Cash 
Sweep”). Os pagamentos realizados para fins de Cash Sweep nos termos fixados neste parágrafo serão obrigatoriamente utilizados na 
seguinte ordem, de forma que cada item somente será pago caso haja recursos disponíveis após o cumprimento do item anterior: (i) primeiro, 
caso o Índice de Subordinação esteja em um patamar igual ou superior a 35% (trinta e cinco por cento), para a amortização extraordinária 
do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série em valor necessário para que o Índice de Subordinação atinja o 
patamar de 30% (trinta por cento); (ii) segundo, para a amortização programada da Remuneração da Primeira Série e do saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série ou, caso os recursos em uma determinada Data de Pagamento sejam suficientes, para 
o resgate total das Debêntures da Primeira Série. Os pagamentos de que trata esse item serão realizados nas datas estabelecidas na 
Cláusula 8.12 da Escritura de Emissão; xx. Aquisição Facultativa: Não será admitida a aquisição facultativa das Debêntures; xxi. Conver-
sibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não serão conversíveis em ações de emissão da Companhia; xxii. Local de Pagamento: 
Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora (i) com relação àquelas que estejam custodiadas eletroni-
camente pela B3, utilizando-se os procedimentos adotados pela B3; ou (ii) na hipótese de as Debêntures não estarem custodiadas eletro-
nicamente na B3, (a) na sede da Emissora ou, conforme o caso, (b) de acordo com os procedimentos adotados pelo Escriturador; xxiii. 
Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emissora de quaisquer obrigações 
pecuniárias relativas às Debêntures, os débitos vencidos e não pagos serão acrescidos de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 
calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, bem como de multa não compensatória de 
2% (dois por cento) sobre os débitos vencidos e não pagos, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial 
(“Encargos Moratórios”); xxiv. Vencimento antecipado: As Debêntures e todas as obrigações assumidas pela Companhia serão conside-
radas antecipadamente vencidas, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, na ocorrência das hipóteses e termos 
previstos na Escritura de Emissão; xxv. Demais características: as demais características das Debêntures encontram-se descritas na 
Escritura de Emissão e serão negociadas pela diretoria da Companhia. Os termos aqui iniciados em letra maiúscula que não sejam aqui 
definidos de outra forma, terão o significado que lhes for atribuído na Escritura de Emissão.” (b) a ratificação de todos os demais termos e 
deliberações objeto da AGE que não foram alterados por meio da presente assembleia, permanecendo vigentes em sua integralidade, conforme 
originalmente estabelecido na AGE; e (c) a ratificação dos atos já praticados pelos diretores, representantes legais e procuradores bastante 
constituídos relacionados às deliberações acima. 6. Encerramento: nada mais tendo sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente 
ata na forma de sumário, que, após lida e achada conforme, foi assinada por mim, Secretária, e pela Presidente da mesa, na forma do §1º 
do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Mesa: Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa (Presidente), Thaís de Castro Monteiro 
(Secretária). Certifico que a presente é cópia autêntica do original lavrado em livro próprio. São Paulo/SP, 06 de novembro de 2024. Mesa: 
Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa - Presidente, Thaís de Castro Monteiro - Secretária. Acionistas: Vinícius Bernardes Basile 
Silveira Stopa, Travessia Assessoria Financeira Ltda.- Representada por Vinícius Bernardes Basile Silveira Stopa. 

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS V S.A. 
CNPJ/ME nº 32.023.336/0001-66 - NIRE 35.300.528.085

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 2ª (SEGUNDA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, 
NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, EM SÉRIE ÚNICA, DA ESPÉCIE SUBORDINADA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA,

 DA TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS V S.A. (“EMISSORA”)
Ficam convocados os Srs. Debenturistas da 2ª (segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em série única, da 
espécie subordinada, em 2 (duas) séries, para colocação privada da Emissora (“Debenturistas” e “Debêntures”, respectivamente), nos 
termos da Escritura de Emissão, celebrado em 23 de novembro de 2019 conforme aditado (“Escritura de Emissão”), a reunirem-se em 
Assembleia Geral de Debenturistas (“Assembleia”), a realizar-se no dia 25 de novembro de 2024, às 10 horas, de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma “Google Meet”, sem prejuízo da possibilidade do exercício de voto à distância, sendo o acesso disponibili-
zado pela Emissora individualmente para os Debenturistas devidamente habilitados, nos termos deste Edital de Convocação, conforme a 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fim de deliberar sobre 
as seguintes matérias da Ordem do Dia: (i) Aprovar a prorrogação da Data de Vencimento da CCB e das Debêntures de ambas as séries 
por mais 24 (vinte e quatro) meses, de modo que: (a) a Data de Vencimento da CBB passará de 20/12/2024 para o dia 22/12/2026; e (b) 
a Data de Vencimento das Debêntures passará de 24/12/2024 para o dia 24/12/2026; (ii) Caso aprovado o item “(i)” acima, aprovar a 
concessão de waiver prévio para que o pagamento das parcelas previstas para os dias 20/11/2024 e 20/12/2024, do Anexo III – Cronograma 
de Pagamentos da CCB, e das parcelas previstas para os dias 22/11/2024 e 24/12/2024, do Anexo III - Cronograma de Pagamentos das 
Debêntures da Escritura de Emissão, sejam liquidadas conforme o novo Cronograma de Pagamentos descrito no Anexos I e II do Material 
de Apoio, disponibilizado no site da Emissora (https://travessia.sinnapse.com.br/) e na CVM; (iii) Caso os itens “(i)” e “(ii)” da Ordem do 
Dia não sejam aprovados, ou, ainda, caso seja aprovada com votos dissidentes, deliberar sobre proposta de aquisição das Debêntures 
pelos Debenturistas de ambas as séries, conforme consta no Anexo III do Material de Apoio. As matérias acima indicadas deverão ser 
consideradas pelos Debenturistas de forma independente no âmbito da Assembleia, de modo que a não deliberação ou a não aprovação 
a respeito de qualquer uma delas, não implicará automaticamente a não deliberação ou não aprovação de qualquer das demais matérias 
constantes da ordem do dia. A Emissora e o Agente Fiduciário informam aos Debenturistas que a aprovação das matérias da Assembleia 
pode apresentar riscos às Debêntures, uma vez que, a autorização para a alteração do cronograma de pagamentos das Debêntures poderá 
alterar a duration da Emissão, bem como, com a modificação do fluxo de pagamento das parcelas de amortização das Debêntures, ensejar, 
eventualmente, aumento do risco de crédito. Todos os termos empregados ou iniciados em letras maiúsculas possuem o significado que lhes 
é conferido no Escritura de Emissão, salvo se conceituado de forma diversa no presente Edital. A Assembleia será realizada exclusivamente 
por vídeo conferência online, na plataforma https://meet.google.com, sem possibilidade de participação de forma presencial, sendo certo 
que o link de acesso à reunião será disponibilizado por correio eletrônico aos Debenturistas, previamente à realização da Assembleia, 
àqueles que enviarem solicitação por correio eletrônico para ri@grupotravessia.com, fsp@vortx.com.br e agentefiduciario@vortx.com.
br, com até 2 (dois) dias de antecedência à data marcada para a realização da Assembleia, juntamente com cópias dos Documentos de 
Representação, informados abaixo. Os Debenturistas deverão acessar o link de acesso a reunião com ao menos 15 (quinze) minutos de 
antecedência à data de realização da Assembleia, identificar-se em seu acesso com o nome completo, conforme documentação previamente 
apresentada à Emissora e ao Agente Fiduciário, de forma que a Emissora e/ou o Agente Fiduciário possam identificar e permitir o acesso e 
participação à reunião. A Assembleia será integralmente gravada. O registro em ata dos Debenturistas presentes poderá ser realizado pelo 
presidente de mesa e o secretário, cujas assinaturas serão realizadas por meio de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign 
ou plataforma equivalente; sem prejuízo, os Debenturistas presentes à Assembleia deverão formalizar a assinatura de presença por meio 
de assinatura eletrônica ou certificado digital via Docusign ou plataforma equivalente, se assim solicitado pela Emissora ou pelo Agente 
Fiduciário. Para os fins da Assembleia, consideram-se “Documentos de Representação”: i) Se participante pessoa física: cópia digitalizada 
de documento de identidade do Debenturista; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva 
procuração, com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; ii) Se demais participantes: 
cópia digitalizada do contrato social/estatuto social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que comprove 
a representação legal do Debenturista (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digitalizada de documento de identidade do representante 
legal; caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida 
ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos 
de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; iii) quando fundo de investimento, a representação caberá 
à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo, sendo que o representante da administradora 
ou gestora do fundo, além dos documentos societários anteriormente mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá 
apresentar também a cópia do regulamento atualizado do fundo, devidamente registrado no órgão competente; e iv) manifestação de 
voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, 
enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, conforme endereços eletrônicos 
mencionados acima, com antecedência mínima de 02 (dois) dias antes da data da Assembleia, juntamente com os documentos acima 
relacionados. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://travessia.sinnapse.com.br/) e por 
meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá estar 
devidamente preenchida e assinada pelos Debenturistas ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de identificação 
e de representação, se for o caso, bem como acompanhada de declaração a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o 
Debenturista com as matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, conforme definição prevista na 
legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará 
o respectivo cômputo do voto. Os Debenturistas poderão se fazer representar na Assembleia, atendidas as formalidades mencionadas 
acima, para o recebimento do link para acesso remoto da Assembleia. Os termos iniciados em maiúsculo possuem a respectiva definição 
prevista na Escritura de Emissão. 

São Paulo, 07 de novembro de 2024. 
TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS V S.A.

Vinicius Bernardes Basile Silveira Stopa - Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores 

XS6 Assistência S.A.
CNPJ/ME nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15 de Outubro de 2024
1. Data, Hora e Local: Assembleia realizada às 17:30h do dia 15 do mês de outubro de 2024, por votação eletrônica. 
2. Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), 
conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Presença: Presentes as acionistas Caixa Seguridade 
Participações S.A. e USS Soluções Gerenciadas S.A., que representam a totalidade do capital social da Companhia.  
4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Bruno Rodrigo Valença de Araújo, Diretor Presidente da Companhia e 
secretariados pela Srtª. Anna Carolina Oliveira de Sousa. 5. Ordem do Dia: (i) deliberar sobre a destituição de membro 
do Conselho de Administração da Companhia; (ii) deliberar sobre a eleição de membro do Conselho de Administração da 
Companhia. 6. Deliberações: As acionistas presentes apreciaram e decidiram, no uso de suas competências estatutárias, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições, por unanimidade: (i) aprovar a destituição, a partir desta data, do Sr. Sérgio 
Eduardo Arbulu Mendonça, do cargo de membro titular do Conselho de Administração. Ao Conselheiro ora destituído, 
a Companhia agradece pelos serviços prestados. (ii) eleger, como membra titular do Conselho de Administração da 
Companhia, para complementação do mandato em curso, até 04 de janeiro de 2025: como titular designada pela 
acionista Caixa Seguridade Participações S.A.: Juscyneia de Arnizaut Monção, brasileira, solteira, bacharela em Direito, 
inscrita no CPF sob o n° 966.386.055-34, com endereço comercial na Cidade de Brasília, no SAUS Quadra 3, Bloco E,  
3° andar, Asa Sul, Brasília-DF, 70070-030. A referida membra do Conselho de Administração toma posse mediante a 
assinatura do termo de posse, lavrado em livro próprio. A membra do Conselho de Administração ora eleita aceita o cargo 
e declara, sob as penas da lei, que não está impedida de exercer a administração de sociedades, nem foi condenada, ou 
está sob efeitos de condenação, de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, a fé pública ou a 
propriedade. Ademais, a membra ora eleita declara: (i) atender ao requisito de reputação ilibada, conforme estabelecido 
no artigo 147, §3º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”); e (ii) não ocupar 
cargo em sociedades que sejam concorrentes da Companhia, ou representar interesse conflitante com o da Companhia, 
na forma dos incisos I e II do §3º do artigo 147 da Lei das S.A.  Em razão das deliberações acima, o Conselho de 
Administração da Companhia passa a viger com a seguinte composição:

Membros Titulares Cargo Início do 
Mandato

Término do 
Mandato

Gibran Vega Marona Presidente do Conselho 04.01.2023 04.01.2025
Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro Mattos Vice-Presidente do Conselho 12.07.2023 04.01.2025
André Cimerman Conselheiro 04.01.2023 04.01.2025
João Carlos Armesto Conselheiro 04.01.2023 04.01.2025
Vitor Emanuel Marchetti Ferraz Junior Conselheiro 18.08.2023 04.01.2025
Juscyneia de Arnizaut Monção Conselheira 15.10.2024 04.01.2025
Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi declarada encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, 
da qual se lavrou a presente ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e assinada por todos os 
presentes. Mesa: Presidente da Mesa, Sr. Bruno Rodrigo Valença de Araújo e Secretária da Mesa, Srtª. Anna Carolina 
Oliveira de Sousa. Acionistas: Caixa Seguridade Participações S.A. e USS Soluções Gerenciadas S.A. Certidão: Confere 
com a original lavrada em livro próprio da Companhia. Barueri, 15 de outubro de 2024. Mesa:  Bruno Rodrigo Valença 
de Araújo - Presidente da Mesa; Anna Carolina Oliveira de Sousa - Secretária da Mesa. JUCESP nº 388.562/24-9 em 
24/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 04 de Outubro de 2024
1. Data, Hora e Local: Reunião realizada no dia 04 do mês de outubro de 2024, às 10:00h, por videoconferência.  
2. Convocação: Convocação enviada por correio eletrônico aos membros do Conselho de Administração da XS6 
Assistência S.A. (“Companhia”) no dia 27 de setembro de 2024, às 18:05h. 3. Presença: Manifestaram-se os Srs. Gibran 
Vega Marona, André Cimerman, João Carlos Armesto, Sérgio Eduardo Arbulu Mendonça, Vitor Emanuel Marchetti Ferraz 
Junior. O Conselheiro Sr. Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro Mattos manifestou seu voto por correio eletrônico. 
4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Gibran Vega Marona, Presidente do Conselho, e secretariados pela Srta. 
Anna Carolina Oliveira de Sousa, secretária designada. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a Distribuição de 
Dividendos Intercalares Antecipados, referentes ao resultado do 2° trimestre de 2024; (ii) o Primeiro Aditivo ao 
Contrato de Prestação de Serviços entre a Caixa Vida e Previdência S/A e a XS6 Assistência S.A. - Parte Relacionada; 
(iii) a Alteração na Composição nos comitês de assessoramento ao Conselho de Administração; (iv) a Revisão dos 
Regimentos Internos dos comitês de assessoramento, a saber: Comitê de Auditoria e Comitê e Produtos e Negócios;  
e conhecer sobre: o Reporte da Diretoria Comercial B2B e B2C, posição setembro/2024. 6. Deliberações: Examinadas 
as matérias constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração resolveram, por unanimidade:  
(i) aprovar a Distribuição de Dividendos com base nos lucros apurados no período compreendido entre 01 de abril de 
2024 e 30 de junho de 2024, da seguinte forma: (i) apurado lucro líquido de R$ 5.494.191,73 (cinco milhões, 
quatrocentos e noventa e quatro mil, cento e noventa e um reais e setenta e três centavos) no período findo em 30 de 
junho de 2024; (ii) lucro líquido a ser distribuído R$ 4.120.643,80 (quatro milhões, cento e vinte mil, seiscentos e 
quarente e três reais e oitenta centavos) equivalente a 75% do lucro líquido da Companhia, sendo: (a) R$ 3.090.444,22 
(três milhões, noventa mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos) à Caixa Seguridade 
Participações S.A.; e (b) R$ 1.030.199,58 (um milhão, trinta mil, cento e noventa e nove reais e cinquenta e oito 
centavos) à USS Soluções Gerenciadas S.A.; (ii) aprovar o Primeiro Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços entre 
a Caixa Vida e Previdência S/A - CNPJ 03.730.204/0001-76, Holding XS1 S/A - CNPJ 38.122.269/0001-13, XS2 Vida e 
Previdência S/A - CNPJ 38.122.278/0001-04 e a XS6 Assistência S.A. - Parte Relacionada, conforme Relatório Executivo 
nº 058/2024 e anexos; (iii) aprovar as alterações nos comitês de assessoramento ao Conselho de Administração, 
conforme Relatório Executivo nº 060/2024 e anexos, apresentados pela área de Governança, Riscos e Compliance, a 
saber: • Substituição do Sr. Rodrigo Chu Chang, atual presidente do Comitê de Produtos e Negócios e membro do Comitê 
Consultivo Financeiro. Em razão de sua saída, foram indicadas para ocupar os respectivos cargos, em complementação 
do mandato em curso até 27.06.2026: (a) Para o Comitê de Produtos e Negócios: Sra. Renata Martins Estender, inscrita 
no CPF/MF sob o n° 262.515.258-35; (b) Para o Comitê Consultivo Financeiro: Sra. Joseane Aliete Gomes, inscrita no 
CPF/MF sob o n° 395.688.558-90. • Substituição da Sra. Tatiana Banzato, atual presidente do Comitê de Nomeação e 
Remuneração e membro do Comitê de Riscos e Compliance. Em razão de sua saída, foi indicada para ocupar o respectivo 
cargo no Comitê de Riscos e Compliance, em complementação do mandato em curso até 27.06.2026, a Sra. Bianca 
Arcieri Martins Chen, inscrita no CPF/MF sob o n° 375.706.878-50. Em virtude das alterações acima referidas e após 
aprovação do Conselho de Administração os comitês de assessoramento passarão a ter a seguinte composição:

Colegiado/XS6 Indicados (Tempo) Indicados (Caixa Seguridade)

Comitê de Produtos e Negócios
Joyce Nogueira Suman Ricardo Augusto Tabatchnik Coentro

Renata Martins Estender Maurício Henriques de Castro

Comitê Consultivo Financeiro
Rafael de Souza Carvalho Matheus de Mendonça Marques

Joseane Aliete Gomes Leonardo José Rodrigues Pereira

Comitê de Nomeação e Remuneração
Bianca Arcieri Martins Chen Ana Cristina Leocadio Gomes e Silva Vaz

(vago) Rafael Ribeiro de Aguiar

Comitê de Riscos e Compliance
Bianca Arcieri Martins Chen Mariana Mazivieiro

Camila Schon Sirley Ferreira de Oliveira

(iv) aprovar a alteração do Regimento Interno do Comitê de Auditoria e Regimento Interno do Comitê de Produtos e 
Negócios, que foram submetidas para revisão em razão de sua vigência, conforme Relatório Executivo da Diretoria - RED 
n° 061/2024 e anexos, apresentados pela área de Governança, Riscos e Compliance; (v) conhecer o Reporte da Diretoria 
Comercial B2B e B2C, posição setembro/2024, contemplando os números orçados e realizados de acordo com o BP, a 
progressão mensal de vendas por região, a evolução da Rede Parceira, o desempenho dos planos por produto e 
modalidade, atuação do time comercial, as ações comerciais vigentes, prospecções B2B em andamento e produtos em 
fase de implantação. A matéria foi apresentada pelo Diretor Presidente o Sr. Bruno Rodrigo Valença de Araújo. 
Documentos: Foram arquivados na sede da Companhia os documentos submetidos à apreciação desta Reunião do 
Conselho de Administração. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa 
considerou encerrados os trabalhos da reunião do Conselho de Administração da Companhia, sendo a presente ata 
lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e assinada por todos os membros do Conselho de 
Administração. Certidão: A presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. Barueri, 04 de outubro de 
2024. Mesa: Gibran Vega Marona - Presidente da Mesa; Anna Carolina Oliveira de Sousa - Secretária designada. 
JUCESP nº 387.531/24-5 em 24/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 17 de Outubro de 2024
1. Data, Hora e Local: Reunião realizada no dia 17 do mês de outubro de 2024, às 15:20h, por votação eletrônica.  
2. Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença de todos os membros investidos do Conselho de 
Administração. 3. Presença: Manifestaram-se os Srs. Gibran Vega Marona, Felipe de Vasconcelos Soares Montenegro 
Mattos, André Cimerman, João Carlos Armesto, Vitor Emanuel Marchetti Ferraz Junior e a Sra. Juscyneia de Arnizaut 
Monção. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Gibran Vega Marona, Presidente do Conselho, e secretariados 
pela Srta. Anna Carolina Oliveira de Sousa, secretária designada. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o Quinto Termo 
Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços entre a XS3 Seguros (CNPJ: 38.155.802/0001-43) e a XS6 Assistência S.A. 
- Parte Relacionada. 6. Deliberações: Examinada a matéria constante da ordem do dia, os membros do Conselho de 
Administração resolveram: (i) aprovar o Quinto Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços entre a XS3 Seguros 
S.A. (CNPJ: 38.155.802/0001-43) e a XS6 Assistência S/A. - Parte Relacionada, conforme condições apresentadas no 
Relatório Executivo - RED nº 070/2024 e anexos, disponibilizados pela Diretoria Técnica e de Produtos e 
Superintendência Comercial B2B. Documentos: Foram arquivados na sede da Companhia os documentos submetidos à 
apreciação desta Reunião do Conselho de Administração. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a 
tratar, o Presidente da Mesa considerou encerrados os trabalhos da reunião do Conselho de Administração da 
Companhia, sendo a presente ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e assinada por todos os 
membros do Conselho de Administração. Certidão: A presente ata é cópia fiel da original, lavrada em livro próprio. 
Barueri, 17 de outubro de 2024. Mesa: Gibran Vega Marona - Presidente da Mesa. Anna Carolina Oliveira de Sousa 
- Secretária designada. JUCESP nº 391.355/24-7 em 31/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral  
em Exercício.

XS6 Assistência S.A.
CNPJ nº 39.565.194/0001-08 - NIRE 35.300.5752-11

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 23 de Outubro de 2024
1. Data, Hora e Local: Assembleia realizada no dia 23 do mês de outubro de 2024, às 18:08h, por votação eletrônica. 
2. Convocação: Dispensada a convocação em razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, nos termos do art. 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), 
conforme assinatura constante do Livro de Presença de Acionistas. 3. Presença: Manifestaram-se os representantes das 
acionistas Caixa Seguridade Participações S.A. e USS Soluções Gerenciadas S.A., detentoras de ações representativas da 
totalidade do capital social votante da Companhia. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Bruno Rodrigo 
Valença de Araújo, Diretor Presidente da Companhia e secretariados pela Sra. Patrícia Santana. 5. Ordem do Dia:  
(i) deliberar sobre a Distribuição de Lucros relativos ao período compreendido entre 01 de abril de 2024 a 30 de junho 
de 2024. 6. Deliberações: As acionistas presentes apreciaram e decidiram, no uso de suas competências estatutárias, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições, por unanimidade: 6.1. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Aprovar, sem 
restrições ou ressalvas, a proposta da administração para a Distribuição de Dividendos Intercalares Antecipados, com 
base nos lucros apurados no período compreendido entre 01 de abril de 2024 a 30 de junho de 2024, da seguinte forma: 
apurado lucro líquido de R$ 5.494.191,73 (cinco milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil, cento e noventa e um 
reais e setenta e três centavos) no período findo de 30 de junho de 2024; (ii) lucro líquido a ser distribuído, como 
Dividendos Intercalares Antecipados, de R$ 4.120.643,80 (quatro milhões, cento e vinte mil, seiscentos e quarenta e 
três reais e oitenta centavos) equivalente a 75% do lucro líquido da Companhia no período, sendo: (a) R$ 3.090.444,22 
(três milhões, noventa mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e dois centavos) à Caixa Seguridade 
Participações S.A.; e (b) R$ 1.030.199,58 (um milhão, trinta mil, cento e noventa e nove reais e cinquenta e oito 
centavos) à USS Soluções Gerenciadas S.A., que serão liquidados financeiramente em até 5 (cinco) dias úteis da data 
de realização da presente assembleia geral. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, a presente 
ata lavrada em forma de sumário, a qual foi achada conforme e assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente da 
Mesa, Sr. Bruno Rodrigo Valença de Araújo e Secretária da Mesa, Sra. Patrícia Santana. Acionistas: Caixa Seguridade 
Participações S.A. e USS Soluções Gerenciadas S.A. Certidão: Confere com a original lavrada em livro próprio da 
Companhia. Barueri, 23 de outubro de 2024. Mesa: Bruno Rodrigo Valença de Araújo - Presidente da Mesa;  
Patrícia Santana - Secretária da Mesa. JUCESP nº 393.078/24-3 em 04/11/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária 
Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código B9EE-38E5-F06D-D8CC.
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Santista Têxtil S.A.
CNPJ/MF nº 61.520.607/0001-97 – NIRE 35.300.630.661

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de setembro de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 30 de setembro de 2024, às 10:00 horas, na 
sede social da Santista Têxtil S.A. (“Companhia” ou “Cindida”), localizada na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nº 1.240, 6º andar, conjunto 61, Jardim 
Europa, CEP 01.455-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada as formalidades de 
convocação, nos termos do § 4º do art. 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), face a presença dos acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Registro de 
Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
Gilberto Mestriner Stocche e secretariados pelo Sr. Thiago Luiz Minicelli Martins. 4. 
Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação da inclusão do art. 25 no Estatuto Social 
da Companhia, para prever a arbitragem como o método a ser adotado para dirimir todo 
e qualquer litígio ou controvérsia relacionadas ao Estatuto Social; (ii) a aprovação do “Ins-
trumento Particular de Protocolo e Justificação de Cisão Parcial da Santista Têxtil S.A. com 
Incorporação da Parcela Patrimonial Cindida pela GBPK Investimentos Ltda.”, celebrado em 
30 de setembro de 2024 (“Protocolo e Justificação”), entre a Cindida, e a GBPK Investi-
mentos Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 10º andar, sala 1, Itaim Bibi, CEP 
04.538-132, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 37.678.377/0001-04, com seus atos constitu-
tivos arquivados perante a JUCESP sob NIRE 35.236.138.579 (“GBPK” ou “Incorporadora”), 
o qual consubstancia os termos e condições da cisão parcial da Cindida, com a incorpora-
ção, pela Incorporadora, da parcela patrimonial cindida, destacada da Companhia, composta 
por elementos patrimoniais integrantes do patrimônio da Companhia, conforme descritos 
na Cláusula 2.4 do Protocolo e Justificação (“Parcela Cindida”); (iii) a ratificação da nome-
ação e contratação da Inova SP Contabilidade Ltda., com sede na Cidade de Ribeirão 
Preto, Estado de São Paulo, na Rua São José, 1.859, Jardim Sumaré, CEP 14.025-180, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 55.728.447/0001-73, registrada no Conselho 
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo sob nº 2SP049716/O-5 (“Empresa 
Avaliadora”), como empresa especializada responsável pela elaboração do laudo de avalia-
ção com o objetivo de determinação do valor contábil da Parcela Cindida a ser incorporada 
pela Incorporadora (“Laudo de Avaliação”); (iv) a aprovação do Laudo de Avaliação da 
Parcela Cindida, elaborado pela Empresa Avaliadora; (v) a aprovação da cisão parcial da 
Companhia com a incorporação da Parcela Cindida pela Incorporadora (“Cisão Parcial” ou 
“Operação”); (vi) a aprovação, em decorrência da Cisão Parcial, a redução do capital social 
da Companhia em R$ 8.655.224,89 (oito milhões, seiscentos e cinquenta e cinco mil, 
duzentos e vinte e quatro reais e oitenta e nove centavos), mediante o cancelamento de 
947.758 (novecentas e quarenta e sete mil, setecentas e cinquenta e oito) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, com a consequente alteração do caput do Artigo 5º do 
Estatuto Social; (vii) a reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (viii) a 
autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos necessários 
a fim de efetivar e cumprir as deliberações tomadas na presente assembleia. 5. Delibera-
ções: Instalada a assembleia, após a análise e discussão das matérias constantes da ordem 
do dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou 
restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar a lavratura da ata na forma de sumário dos fatos 
ocorridos, contendo transcrição apenas das deliberações tomadas, conforme dispõe o art. 
130, § 1º, da Lei das S.A. 5.2. Aprovar a inclusão do artigo 25 no Estatuto Social da 
Companhia, para fins de prever a arbitragem como o método a ser adotado para dirimir 
todo e qualquer litígio ou controvérsia relacionadas ao Estatuto Social, a quaisquer dos 
acionistas, dos administradores ou à própria Companhia, inclusive aqueles relativos à sua 
existência, validade, eficácia, cumprimento ou interpretação e suas consequências (“Dispu-
tas”), a qual passará a vigorar conforme a redação abaixo, com a consequente renumeração 
dos artigos subsequentes: “Artigo 25º Os Acionistas envidarão seus melhores esforços 
para solucionar amigavelmente qualquer divergência oriunda deste Estatuto Social. Não 
sendo possível, contudo, chegar a uma solução amigável, os Acionistas desde já concordam 
que todo e qualquer litígio ou controvérsia originário ou decorrente do presente Estatuto 
Social, inclusive aqueles relativos à sua existência, validade, eficácia, cumprimento, inter-
pretação ou rescisão e suas consequências (“Disputas”), será definitivamente decidido por 
arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada 
(“Lei de Arbitragem”), e de acordo com as disposições a seguir. Parágrafo 1º. Quaisquer 
Disputas deverão ser submetidas a arbitragem perante o Centro de Arbitragem e Mediação 
da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara”), de acordo com o Regulamento de 
Arbitragem em vigor à época da apresentação do requerimento (“Regulamento”), exceto no 
que este for modificado pelas disposições a seguir ou vier a ser alterado por acordo entre 
os Acionistas. Parágrafo 2º. A arbitragem deverá ser conduzida no idioma português e 
terá sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, onde o laudo arbitral deverá ser 
proferido. Os árbitros não terão poderes para decidir quaisquer Disputas com base em 
regras de equidade. Parágrafo 3º. O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros 
(“Tribunal Arbitral”), sendo um indicado pelo requerente, ou requerentes, conjuntamente; e 
outro, pelo requerido, ou requeridos, conjuntamente. Dentro de 15 (quinze) dias após a 
confirmação de seus nomes pela Câmara, os dois árbitros indicados pelas partes deverão 
indicar o terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral. Caso qualquer das partes ou os 
árbitros indicados por elas deixem de proceder à indicação, esta será realizada de acordo 
com o Regulamento. Parágrafo 4º. Todos os custos e despesas relativos ao procedimento 
arbitral serão divididos e pagos equitativamente pelas partes durante o procedimento. O 
laudo arbitral deverá, ao final, atribuir à parte perdedora, ou a ambas as partes, na propor-
ção do sucesso de seus pedidos, os custos e despesas da arbitragem, incluindo honorários 
de advogado não contratuais. Outras despesas, tais como honorários contratuais de 
advogado, despesas gerais e quaisquer outros custos incorridos pelas partes não deverão 
ser objeto de reembolso. Parágrafo 5º. Sem prejuízo das disposições deste Artigo 25º, 
os Acionistas elegem o foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo– renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja – para processar e julgar quaisquer demandas 
relativas: (i) à instalação da arbitragem; e (ii) à concessão de medias cautelares e de 
urgência, anteriormente à constituição do Tribunal Arbitral. A concessão de qualquer medida 
de urgência deverá ser imediatamente informada pela parte requerente da medida à Câmara 
e poderá ser confirmada, modificada ou suspensa pelo Tribunal Arbitral tão logo este seja 
constituído. Parágrafo 6º. Uma vez devidamente constituído, o Tribunal Arbitral deterá 
competência exclusiva para a decretação de quaisquer medidas cautelares ou de urgência. 
Parágrafo 7º. O laudo arbitral será final e resolverá definitivamente a Disputa entre as 
partes objeto da arbitragem e, tal como quaisquer ordens ou medidas determinadas pelo 
Tribunal Arbitral, vinculará os Acionistas e seus sucessores, podendo ser objeto de execu-
ção perante qualquer foro que possua jurisdição sobre a matéria, os Acionistas ou bens 
relevantes. Parágrafo 8º. A arbitragem será confidencial e os Acionistas não deverão 
revelar a nenhum terceiro nenhuma informação ou documentação apresentada na arbitragem 
que não seja de domínio público, ou provas ou materiais produzidos em razão da arbitragem, 
ou qualquer ordem ou laudo proferido na arbitragem, exceto, e apenas na medida em que 
tal revelação: (i) decorra de força de lei ou regulamentação; (ii) vise a proteger um direito; 
(iii) seja necessária para a execução judicial do laudo arbitral; ou (iv) seja necessária para 
a obtenção de aconselhamento legal, regulatório, financeiro, contábil ou similares. Todas e 
quaisquer controvérsias relativas à confidencialidade deste Artigo 25º deverão ser decididas 
pelo Tribunal Arbitral.” 5.3. Aprovar o Protocolo e Justificação, o qual estabelece os termos 
e condições da Operação, e cujo instrumento particular passa a fazer parte desta ata na 
forma do Anexo I. 5.4. Aprovar a ratificação da nomeação e contratação da Empresa 
Avaliadora para a elaboração do Laudo de Avaliação, consoante o disposto no art. 226 e 
§ 1º do art. 227 da Lei das S.A. 5.4.1. Nos termos da legislação vigente, a Empresa 
Avaliadora declarou: (i) não ser titular, direta ou indiretamente, de qualquer valor mobiliário 
ou derivativo referenciado em valor mobiliário de emissão da Companhia ou da Incorporadora; 
(ii) não ter conhecimento de conflito de interesses, direto ou indireto, que lhe diminua a 
independência necessária ao desempenho de suas funções; e (iii) que a Companhia, a 
Incorporadora, seus controladores, acionistas ou administradores, de nenhuma forma: (a) 
direcionaram, limitaram, dificultaram ou praticaram quaisquer atos que tenham ou possam 
ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento das informações, bens, docu-
mentos ou metodologias de trabalho relevantes para a qualidade de suas respectivas 
conclusões, (b) restringiram, de qualquer forma, a sua capacidade de determinar as con-
clusões apresentadas de forma independente, ou (c) determinaram as metodologias utili-
zadas para a elaboração do Laudo de Avaliação pelo valor contábil da Parcela Cindida. 5.5. 
Aprovar o Laudo de Avaliação da Parcela Cindida, elaborado pela Empresa Avaliadora na 
data-base de 31 de agosto de 2024 (“Data-Base”), cuja cópia consta do Anexo 12.6 ao 
Protocolo e Justificação. 5.5.1. A Parcela Cindida da Companhia a ser incorporada pela 
Incorporadora é composta, única e exclusivamente, pelos elementos patrimoniais ativos e 
passivos de titularidade da Companhia descritos nos termos do Protocolo e Justificação. 
5.5.2. Nos termos do Laudo de Avaliação, o valor total líquido contábil da Parcela Cindida 
corresponde a R$ 15.236.634,05 (quinze milhões, duzentos e trinta e seis mil, seiscentos 
e trinta e quatro reais e cinco centavos), o qual será destinado em parte à conta capital e 
em parte à conta “Ajuste de avaliação patrimonial custo inicial atribuído Tatuí” no patrimônio 
líquido da GBPK, conforme indicado na Cláusula 10.2 do Protocolo e Justificação. 5.5.3. 
As variações patrimoniais relativas à Parcela Cindida ocorridas entre a Data-Base do Laudo 
de Avaliação e a presente data serão absorvidas pela Incorporadora e registradas no seu 
patrimônio líquido, conforme o caso. 5.6. Aprovar a Cisão Parcial da Cindida com a conse-
quente incorporação da Parcela Cindida pela Incorporadora, nos exatos termos e condições 
previstos no Protocolo e Justificação, considerando a aprovação da Cisão Parcial da 
Companhia pela unanimidade dos sócios da Incorporadora. 5.6.1. Nos termos do § 1º do 
art. 229 da Lei das S.A., a Incorporadora sucederá a Companhia, a título universal e sem 
solução de continuidade, em todos os elementos patrimoniais de titularidade da Companhia, 
integrantes ou relacionados à Parcela Cindida. 5.6.2. Nos termos do Parágrafo Único do 
art. 233 da Lei das S.A., a Incorporadora será responsável exclusivamente pelos elementos 

patrimoniais que lhe forem expressamente transferidos neste ato, sem qualquer solidariedade 
com a Cindida. 5.6.3. Nos termos da Cláusula 9.2 do Protocolo e Justificação, serão 
extintas 947.758 (novecentas e quarenta e sete mil, setecentas e cinquenta e oito) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, totalmente subs-
critas e integralizadas, detidas pelos acionistas, na proporção de suas respectivas partici-
pações no capital social da Companhia, conforme disposto na Cláusula 9.2(a) do Protocolo 
e Justificação. 5.6.4. A Cisão Parcial não resultará na extinção da Cindida, que continuará 
existindo, sem qualquer solução de continuidade. 5.6.5. A Cisão Parcial será realizada na 
forma “linha a linha”, mediante a correspondente redução na conta capital da Companhia, 
no montante de R$ 8.655.224,89 (oito milhões, seiscentos e cinquenta e cinco mil, duzen-
tos e vinte e quatro reais e oitenta e nove centavos), e na conta “Ajuste de Avaliação 
Patrimonial Custo Inicial Atribuído Tatuí”, no montante de R$ 6.581.409,16 (seis milhões, 
quinhentos e oitenta e um mil, quatrocentos e nove reais e dezesseis centavos), nos termos 
da Cláusula 10.1 do Protocolo e Justificação. 5.7. Consignar que, em decorrência da Cisão 
Parcial, (i) o capital social da Companhia será reduzido no montante de R$ 8.655.224,89 
(oito milhões, seiscentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e vinte e quatro reais e oitenta 
e nove centavos), equivalente a parte do acervo cindido da Companhia ora vertido à GBPK; 
e (ii) a conta “Ajuste de avaliação patrimonial custo inicial atribuído Tatuí” no patrimônio 
líquido da Companhia será reduzida no valor de R$ 6.581.409,16 (seis milhões, quinhentos 
e oitenta e um mil, quatrocentos e nove reais e dezesseis centavos), sendo canceladas 
947.758 (novecentas e quarenta e sete mil, setecentas e cinquenta e oito) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia em razão da Cisão Parcial, na 
proporção da participação dos acionistas nos termos da Cláusula 9.2(a) do Protocolo e 
Justificação. Em razão do quanto ora aprovado, o capital social passará dos atuais 
R$ 414.094.705,02 (quatrocentos e quatorze milhões, noventa e quatro mil, setecentos e 
cinco reais e dois centavos), dividido em 32.449.569 (trinta e dois milhões, quatrocentas 
e quarenta e nove mil, quinhentas e sessenta e nove), ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, para R$ 405.439.480,13 (quatrocentos e cinco milhões, quatrocentos e 
trinta e nove mil, quatrocentos e oitenta reais e treze centavos), dividido em 31.501.811 
(trinta e um milhões, quinhentas e um mil, oitocentas e onze) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal. 5.7.1. Em decorrência da redução do capital social da Cindida, deli-
berada no item 5.7 acima, é aprovada, neste ato, a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5º. O capital 
social da Companhia é de R$ 405.439.480,13 (quatrocentos e cinco milhões, quatrocentos 
e trinta e nove mil, quatrocentos e oitenta reais e treze centavos), totalmente subscrito e 
integralizado em moeda corrente nacional e dividido em 31.501.811 (trinta e um milhões, 
quinhentas e um mil, oitocentas e onze) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal.” 5.8. Aprovar, em decorrência das deliberações tomadas nos itens 5.2 a 5.7 
acima, a reformulação geral do Estatuto Social da Companhia, alterando, inclusive, a 
numeração dos artigos, de modo que o Estatuto Social passa a vigorar de acordo com a 
redação disposta no Anexo II da presente ata. 5.9. Autorizar os administradores da 
Companhia a tomarem todas as medidas necessárias para efetivar e cumprir as deliberações 
ora tomadas. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os traba-
lhos e lavrada a presente ata, na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta 
o § 1º do art. 130 da Lei das S.A., a qual, depois de lida e achada conforme, foi assinada 
pelos acionistas presentes. Esta ata é cópia fiel da lavrada em livro próprio da Companhia. 
São Paulo/SP, 30 de setembro de 2024. (ass.) Mesa: Gilberto Mestriner Stocche – 
Presidente; Thiago Luiz Minicelli Martins – Secretário. “Estatuto Social da Santista 
Têxtil S.A.. Capítulo I – Denominação, Sede, Foro, Objeto e Duração. Artigo 1º. A 
Santista Têxtil S.A. (“Companhia”) é uma companhia que se rege pelo presente Estatuto 
Social e pela legislação e regulamentação aplicáveis, em especial pela Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). Artigo 2º. A Companhia tem 
sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Hungria, nº 1.240, 6º 
andar, conjunto 61, Jardim Europa, CEP 01.455-000, podendo, por deliberação da Direto-
ria, abrir e encerrar filiais, escritórios ou outros estabelecimentos e dependências em 
qualquer praça do país ou do exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social 
exercer as seguintes atividades: (a) a exploração de indústria e comércio de fiação e 
tecelagem, as atividades de confecção, lavanderia, tinturaria e acabamento de produtos 
têxteis; (b) industrialização e/ou comercialização de equipamentos de proteção individual; 
(c) produção e comercialização de máscaras de tecido; (d) importação de máscaras de 
proteção pessoal e profissional para revenda, em nome próprio ou como representante 
comercial, no Brasil; (e) prestação e exploração de serviços de intermediação relacionados 
a atividades de vendas online (e-commerce); (f) comercialização de energia elétrica; (g) 
exportação de produtos agrícolas, industrializados ou considerados em seu estado natural; 
(h) importação e exportação de bens direta ou indiretamente relacionados com os seus 
ramos de atividade; e (i) participação em outras empresas, tendo em vista a realização de 
seu objeto social. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo 
II – Capital Social e Ações. Artigo 5º. O capital social da Companhia é de 
R$ 405.439.480,13 (quatrocentos e cinco milhões, quatrocentos e trinta e nove mil, qua-
trocentos e oitenta reais e treze centavos), totalmente subscrito e integralizado em moeda 
corrente nacional e dividido em 31.501.811 (trinta e um milhões, quinhentas e um mil, 
oitocentas e onze) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 
Único. As ações são indivisíveis em relação à Companhia. Artigo 6º. A cada ação ordiná-
ria corresponde o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Capítulo III – 
Assembleia Geral. Artigo 7º. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente dentro dos 
quatro primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as 
matérias previstas no artigo 132 da Lei das S.A., e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses da Companhia assim o exigirem, mediante convocação de qualquer acionista ou 
membro da Diretoria da Companhia, na forma da Lei das S.A. Parágrafo Primeiro. A 
Assembleia Geral será convocada na forma da Lei das S.A. com, no mínimo, 8 (oito) dias 
de antecedência. Parágrafo Segundo. Independentemente das formalidades referentes 
à convocação das Assembleias Gerais previstas neste Artigo 7º, será regular a Assembleia 
Geral a que comparecerem todos os acionistas, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei das 
S.A. Parágrafo Terceiro. A Assembleia Geral é competente para decidir sobre todos os 
atos relativos à Companhia, bem como para tomar as decisões que julgar conveniente à 
defesa de seus interesses. Parágrafo Quarto. A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia 
Geral Extraordinária podem ser cumulativamente convocadas e realizadas no mesmo local, 
data e hora, e instrumentadas em ata única. Parágrafo Quinto. Os documentos pertinen-
tes às matérias a serem deliberadas nas Assembleias Gerais deverão ser colocados à 
disposição dos acionistas, na sede da Companhia, na data da publicação do primeiro 
anúncio de convocação, ressalvadas as hipóteses em que a lei ou a regulamentação vigente 
exigirem sua disponibilização em prazo maior. Parágrafo Sexto. A Assembleia Geral ins-
talar-se-á, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando ao menos 
25% (vinte e cinco por cento) do capital social, salvo quando a lei exigir quórum mais elevado; 
e, em segunda convocação, com qualquer número de acionistas. Parágrafo Sétimo. A 
Assembleia Geral Extraordinária que tiver por objeto a reforma deste Estatuto Social se 
instalará, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) do capital social, mas poderá instalar-se em segunda convocação 
com qualquer número de presentes. Parágrafo Oitavo. A Assembleia Geral será presidida 
por qualquer Diretor da Companhia. O presidente da Assembleia Geral escolherá um dos 
presentes para secretariá-lo. Artigo 8º. Antes de instalar-se a Assembleia Geral, os acio-
nistas devidamente identificados assinarão o “Livro de Presença de Acionistas”, informando 
seu nome e residência e a quantidade de ações de que forem titulares, ressalvadas as 
hipóteses previstas na regulação quanto à participação e votação à distância em Assembleias 
Gerais. Parágrafo Único. O “Livro de Presença de Acionistas” será encerrado pelo Presi-
dente da Mesa, logo após a instalação da Assembleia Geral. Artigo 9º. As deliberações da 
Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos dos presentes, não se computando 
os votos em branco, ressalvadas as exceções previstas em lei e no Acordo de Acionistas 
da Companhia. Parágrafo 1º. A Assembleia Geral somente poderá deliberar sobre assun-
tos da ordem do dia, constantes do respectivo edital de convocação, sendo vedada a 
aprovação de matérias sob rubrica genérica. Parágrafo 2º. Dos trabalhos e deliberações 
da Assembleia Geral será lavrada ata, a qual será assinada pelos integrantes da mesa e 
pelos acionistas presentes, exceto conforme previsto na regulação aplicável quanto à 
realização de Assembleias Gerais em formato digital e votação à distância pelos acionistas. 
Artigo 10º. A Assembleia Geral fixará o montante da remuneração global dos administra-
dores. Artigo 11º. A Assembleia Geral poderá suspender o exercício dos direitos, inclusive 
o de voto, do acionista que deixar de cumprir obrigação legal, regulamentar ou estatutária. 
Parágrafo 1º. Caberá à Assembleia Geral que aprovar a suspensão dos direitos de acionista 
também estabelecer, entre outros aspectos, o alcance e o prazo da suspensão, sendo 
vedada a suspensão dos direitos de fiscalização e de pedido de informações assegurados 
em lei. Parágrafo 2º. A suspensão de direitos cessará logo que cumprida a obrigação. 
Artigo 12º. É vedado a qualquer acionista intervir em qualquer deliberação em que tiver 
ou representar interesse conflitante com o da Companhia. Considerar-se-á abusivo, para 
fins do disposto no artigo 115 da Lei das S.A., o voto proferido por acionista em delibera-
ção em que tenha ou represente interesse conflitante com o da Companhia. Capítulo IV 
– Administração. Artigo 13º. A administração da Companhia compete à Diretoria, a qual 
será composta por no mínimo 2 (dois) e no máximo 7 (sete) Diretores, sendo um Diretor 
Presidente, um Diretor Vice-Presidente e, os demais, Diretores de Negócios, todos com 
prazo de mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição para sucessivos mandatos. Artigo 
14º. Os Diretores são investidos em seus cargos mediante assinatura dos respectivos 
termos de posse lavrado no Livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria da Compa-
nhia, prestando as informações exigidas por lei, dentro de 30 (trinta) dias que se seguirem 
à sua eleição, nos termos do artigo 149, § 1º da Lei das S.A. Artigo 15º. O prazo de 
gestão dos membros da Diretoria será automaticamente prorrogado até a posse de seus 
substitutos, nos termos do artigo 150, § 5º da Lei das S.A. Artigo 16º. Todas e quaisquer 
resoluções ou deliberações da Diretoria dependerão do voto afirmativo da maioria dos 
Diretores eleitos, exceto pelo quanto disposto no artigo 18 abaixo. Artigo 17º. Além das 
atribuições normais que lhes são conferidas por lei e por este Estatuto Social, compete 

especialmente: (a) ao Diretor Presidente: exercer a supervisão dos negócios sociais, sendo 
responsável pela coordenação e supervisão dos trabalhos dos Diretores e pelo cumprimento 
das deliberações da única sócia; e (b) ao Diretor Vice-Presidente e aos Diretores de Negó-
cios: elaborar, dirigir, planejar, controlar e implementar a estratégia de suas respectivas 
unidades de negócios. Artigo 18º. Como órgão executivo e de representação da Companhia, 
caberá à Diretoria a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, perante terceiros, 
bem como perante órgãos públicos federais, estaduais e municipais e autoridades, para 
dar efeito a quaisquer tipos de negócios. A celebração de contratos e acordos, prestação 
de fianças e outros atos que impliquem em contrair obrigações, transigir e renunciar 
direitos, bem como a prestação de garantias através de cessão fiduciária de recebíveis, 
perante instituições financeiras, competirá: (a) ao Diretor Presidente, agindo isoladamente; 
(b) ao Diretor Vice-Presidente e 1 (um) Diretor de Negócios, sempre agindo em conjunto; 
(c) a 1 (um) Diretor de Negócios, em conjunto com um procurador constituído pela Compa-
nhia, desde que a procuração tenha sido outorgada pelo Diretor Presidente, agindo isola-
damente, ou pelo Diretor Vice-Presidente e 1 (um) Diretor de Negócios, agindo em conjunto, 
cujos poderes e prazos para exercê-los devem ser especificados no instrumento de mandato, 
ressalvado o disposto nos Parágrafos 1º e 2º abaixo; ou (d) a 2 (dois) procuradores cons-
tituídos pela Companhia, desde que a procuração tenha sido outorgada pelo Diretor Presi-
dente, agindo isoladamente, ou pelo Diretor Vice-Presidente e 1 (um) Diretor de Negócios, 
agindo em conjunto, cujos poderes e prazos para exercê-los devem ser especificados no 
instrumento de mandato, ressalvado o disposto nos Parágrafos 1º e 2º abaixo. Parágrafo 
1º. Para representar a Companhia em Juízo, perante as Autoridades ou Repartições Públicas 
e Entidades da Administração Pública, direta e indireta, poderá a Diretoria, representada 
pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou pelo Diretor Vice-Presidente e 1 (um) 
Diretor de Negócios, agindo em conjunto, nomear procuradores, nos termos da lei, para 
agirem, em conjunto ou isoladamente, em atos e operações que serão expressamente 
mencionados no respectivo instrumento de mandato. Parágrafo 2º. A constituição de 
procuradores será sempre formalizada por meio de mandato expresso e escrito contendo 
a assinatura do Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou do Diretor Vice-Presidente e 1 
(um) Diretor de Negócios, agindo em conjunto, e os instrumentos de procuração deverão 
ter os seus poderes devidamente especificados, e seus prazos de validade serão limitados 
a até 1 (um) ano, exceto quanto aos mandatos judiciais, os quais poderão ser por prazo 
indeterminado. Artigo 19º. É expressamente proibido aos Diretores emitir, a título de favor, 
fianças, avais ou endossos em relação a quaisquer transações alheias às atividades normais 
da Companhia e à condução de seus negócios. Parágrafo Único – Os Diretores da Com-
panhia deverão (i) ser profissionais experientes que atendam às exigências de qualificação 
necessárias à ocupação e desempenho de seus respectivos cargos; e (ii) envidar seus 
melhores esforços na busca de altos níveis de rentabilidade, eficiência, produtividade, 
segurança e competitividade na condução das atividades da Companhia e das sociedades 
nas quais a Companhia detenha participação societária. Capítulo V – Conselho Fiscal. 
Artigo 20º. A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto de 3 (três) a 5 (cinco) mem-
bros, e suplentes em igual número, que exercerá as atribuições e os poderes que lhe são 
conferidos pela Lei das S.A. e funcionará em caráter não permanente, somente sendo 
instalado, pela Assembleia Geral, mediante solicitação de acionistas representando o 
quórum exigido por lei. Parágrafo 1º. Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela 
Assembleia Geral que aprovar a instalação do órgão e seus mandatos terminarão sempre 
na Assembleia Geral Ordinária subsequente à sua eleição. Parágrafo 2º. Uma vez instalado 
o Conselho Fiscal, a investidura nos cargos far-se-á por termo lavrado em livro próprio, 
assinado pelo membro do Conselho Fiscal empossado. Parágrafo 3º. Os membros do 
Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e impedimentos, pelo respectivo suplente. 
Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente 
ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia Geral será convocada para proce-
der à eleição de membro para completar o mandato remanescente. Parágrafo 4º. Os 
membros do Conselho Fiscal deverão receber remuneração, a ser fixada pela Assembleia 
Geral. Capítulo VI – Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Lucros. Artigo 
21º. O exercício social coincide com o ano civil. Ao término de cada exercício social serão 
elaboradas as demonstrações financeiras previstas em lei. Parágrafo 1º. A Companhia 
poderá, a qualquer tempo, levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais, em 
cumprimento a requisitos legais, ou para atender a interesses societários, inclusive para a 
distribuição de dividendos intermediários ou intercalares e juros sobre o capital próprio, 
mediante deliberação dos acionistas e atendidos os requisitos legais. Estes dividendos e 
juros sobre o capital próprio, caso distribuídos, deverão ser imputados ao dividendo mínimo 
obrigatório. Parágrafo 2º. Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, os eventuais prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. 
Parágrafo 3º. Do lucro líquido do exercício, apurado após as deduções mencionadas no 
artigo anterior, 5% (cinco por cento) serão destinados para a constituição da reserva legal, 
até o limite legal. Artigo 22º. Os acionistas terão direito a um dividendo anual não cumu-
lativo de pelo menos 1% (um por cento) do lucro líquido do exercício, nos termos do artigo 
202 da Lei das S.A., a ser distribuído aos acionistas proporcionalmente à participação de 
cada acionista no capital social da Companhia, a título de dividendo mínimo obrigatório. O 
saldo remanescente, depois de atendidas as disposições legais, terá a destinação deter-
minada pela Assembleia Geral, observada a legislação aplicável. Todas as ações ordinárias 
da Companhia participarão em igualdade de condições das distribuições de dividendos ou 
pagamentos de juros sobre capital próprio. Capítulo VII – Liquidação. Artigo 23º. A 
Companhia dissolver-se-á e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à 
Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, e 
o Conselho Fiscal, caso seu funcionamento seja solicitado por acionistas que perfaçam o 
quórum estabelecido em lei, obedecidas as formalidades legais, fixando-lhes os poderes e 
a remuneração. Capítulo VIII – Disposições Gerais. Artigo 24º. A Companhia observará 
o Acordo de Acionistas arquivado na sede social e que não conflite com o disposto no 
presente Estatuto, cabendo à Administração abster-se de registrar transferências de ações 
ou outros valores mobiliários contrárias aos respectivos termos e, ao Presidente das 
Assembleias Gerais, abster-se de computar os votos proferidos em sentido contrário ao 
estabelecido em tais acordos. Artigo 25º. Os Acionistas envidarão seus melhores esforços 
para solucionar amigavelmente qualquer divergência oriunda deste Estatuto Social. Não 
sendo possível, contudo, chegar a uma solução amigável, os Acionistas desde já concordam 
que todo e qualquer litígio ou controvérsia originário ou decorrente do presente Estatuto 
Social. inclusive aqueles relativos à sua existência, validade, eficácia, cumprimento, inter-
pretação ou rescisão e suas consequências (“Disputas”), será definitivamente decidido por 
arbitragem, nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, conforme alterada 
(“Lei de Arbitragem”), e de acordo com as disposições a seguir. Parágrafo 1º. Quaisquer 
Disputas deverão ser submetidas a arbitragem perante o Centro de Arbitragem e Mediação 
da Câmara de Comércio Brasil-Canadá (“Câmara”), de acordo com o Regulamento de 
Arbitragem em vigor à época da apresentação do requerimento (“Regulamento”), exceto no 
que este for modificado pelas disposições a seguir ou vier a ser alterado por acordo entre 
os Acionistas. Parágrafo 2º. A arbitragem deverá ser conduzida no idioma português e 
terá sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, onde o laudo arbitral deverá ser 
proferido. Os árbitros não terão poderes para decidir quaisquer Disputas com base em 
regras de equidade. Parágrafo 3º. O tribunal arbitral será composto por 3 (três) árbitros 
(“Tribunal Arbitral”), sendo um indicado pelo requerente, ou requerentes, conjuntamente; e 
outro, pelo requerido, ou requeridos, conjuntamente. Dentro de 15 (quinze) dias após a 
confirmação de seus nomes pela Câmara, os dois árbitros indicados pelas partes deverão 
indicar o terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral. Caso qualquer das partes ou os 
árbitros indicados por elas deixem de proceder à indicação, esta será realizada de acordo 
com o Regulamento. Parágrafo 4º. Todos os custos e despesas relativos ao procedimento 
arbitral serão divididos e pagos equitativamente pelas partes durante o procedimento. O 
laudo arbitral deverá, ao final, atribuir à parte perdedora, ou a ambas as partes, na propor-
ção do sucesso de seus pedidos, os custos e despesas da arbitragem, incluindo honorários 
de advogado não contratuais. Outras despesas, tais como honorários contratuais de 
advogado, despesas gerais e quaisquer outros custos incorridos pelas partes não deverão 
ser objeto de reembolso. Parágrafo 5º. Sem prejuízo das disposições deste Artigo 25º, 
os Acionistas elegem o foro da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo– renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja – para processar e julgar quaisquer demandas 
relativas: (i) à instalação da arbitragem; e (ii) à concessão de medias cautelares e de 
urgência, anteriormente à constituição do Tribunal Arbitral. A concessão de qualquer medida 
de urgência deverá ser imediatamente informada pela parte requerente da medida à Câmara 
e poderá ser confirmada, modificada ou suspensa pelo Tribunal Arbitral tão logo este seja 
constituído. Parágrafo 6º. Uma vez devidamente constituído, o Tribunal Arbitral deterá 
competência exclusiva para a decretação de quaisquer medidas cautelares ou de urgência. 
Parágrafo 7º. O laudo arbitral será final e resolverá definitivamente a Disputa entre as 
partes objeto da arbitragem e, tal como quaisquer ordens ou medidas determinadas pelo 
Tribunal Arbitral, vinculará os Acionistas e seus sucessores, podendo ser objeto de execu-
ção perante qualquer foro que possua jurisdição sobre a matéria, os Acionistas ou bens 
relevantes. Parágrafo 8º. A arbitragem será confidencial e os Acionistas não deverão 
revelar a nenhum terceiro nenhuma informação ou documentação apresentada na arbitragem 
que não seja de domínio público, ou provas ou materiais produzidos em razão da arbitragem, 
ou qualquer ordem ou laudo proferido na arbitragem, exceto, e apenas na medida em que 
tal revelação: (i) decorra de força de lei ou regulamentação; (ii) vise a proteger um direito; 
(iii) seja necessária para a execução judicial do laudo arbitral; ou (iv) seja necessária para 
a obtenção de aconselhamento legal, regulatório, financeiro, contábil ou similares. Todas e 
quaisquer controvérsias relativas à confidencialidade deste Artigo 25º deverão ser decididas 
pelo Tribunal Arbitral. Artigo 26º. Os casos omissos no presente Estatuto Social serão 
resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com as disposições da Lei das 
S.A.”. São Paulo/SP, 30 de setembro de 2024. (ass.) Mesa: Gilberto Mestriner Stocche 
– Presidente; Thiago Luiz Minicelli Martins – Secretário. Junta Comercial do Estado de 
São Paulo. Certifico o registro sob o nº 392.161/24-2 em 01/11/2024. Marina Centurion 
Dardani – Secretária Geral em Exercício.
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